
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 108.562 - RS (2011/0255869-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MATRISOLA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : FRANCIANE WOUTHERES BORTOLOTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE PRECATÓRIO 
JUDICIAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA CASO NÃO OBSERVADA A 
ORDEM DO ART. 655 DO CPC E DO ART. 11 DA LEF. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO PRECEDENTE JULGADO NO REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO 
CPC). REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 8º e 9º da Lei 
6.830/1980), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Embora reconheça a penhorabilidade dos precatórios judiciais, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os referidos bens não 
correspondem a dinheiro, mas são equiparáveis aos "direitos e ações" listados no 
art. 11, VIII, da LEF e no art. 655 do CPC, sendo lícita a recusa pelo credor, 
quando a nomeação não observa a ordem legal. 
4. Aplicação, por analogia, da orientação firmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp. 1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na 
edição da Súmula 406/STJ. 
5. A análise de possível afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução (art. 620 do CPC) exige, em regra, reexame de matéria 
fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 
6. Revela-se manifestamente infundado o Agravo Regimental interposto após 
decisão proferida em processo submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. 
Imposição de multa de 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, 
do CPC. 
7. Agravo Regimental não provido, com fixação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Documento: 1131761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/04/2012 Página  1 de 4



 
 

 

Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 108.562 - RS (2011/0255869-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MATRISOLA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : FRANCIANE WOUTHERES BORTOLOTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): : 

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 

1408-1412). 

No Regimental, a parte agravante alega:

Ocorre, que no caso em comento, foi realizado pedido de 
seqüestro dos valores relativos aos precatórios ofertados em penhora, 
motivo pelo qual, deixam os precatórios de serem meros créditos, 
transformando-se em DINHEIRO, estando este em primeiro lugar na ordem 
legal dos artigos 655 do CPC e 11 da LEF (fl. 1428, grifos no original).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 108.562 - RS (2011/0255869-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.3.2012.

A irresignação não merece acolhida.

Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, 

"a" e "c", da CF/88) interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO. SEQUESTRO. PRECATÓRIO. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. 

1. Embora o agravo regimental não seja o recurso correto contra 
decisão proferida com base no art. 557 do CPC, a hipótese comporta a aplicação 
do princípio da fungibilidade dos recursos.

2. Em se tratando de matéria a cujo respeito há súmula ou 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou 
de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a negar seguimento ou a dar 
provimento a recurso. Art. 557 do CPC.

3. O mero pedido de compensação, na via administrativa, não leva 
à extinção do crédito tributário. Somente a compensação é causa legal de 
extinção. Art. 156 do CTN.

4. Sem autorização legal, o contribuinte não tem o direito de 
compensar crédito tributário com crédito oriundo de precatório adquirido por 
cessão. No direito tributário, a compensação de créditos tributários com créditos 
líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda 
Pública depende de lei. Precedentes do STJ.

5. Precatório pode ser penhorado em execução fiscal. Julgamento 
na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil. REsp n.º 1.090.898/SP.

6. É lícita a recusa de precatório à penhora pela Fazenda Estadual 
por não atender a ordem de preferência do art. 11 da Lei n.º 6.830/80.

Recurso desprovido.

Conforme demonstrado na decisão agravada, constato que não se configura a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
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trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Verifica-se ainda que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre os arts. 8º e 

9º da Lei 6.830/1980.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

deste Tribunal Superior no sentido de que é possível a penhora de crédito relativo a precatório 

judicial; entretanto, equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode 

recusar a indicação ou substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 do 

CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

Tal orientação foi reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp. 

1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 406/STJ: "A 

Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por precatório". Confiram-se 

os precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. POSSIBILIDADE 
DE RECUSA. BACEN-JUD. DEPÓSITOS E APLICAÇÕES EM 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO EM 
ESPÉCIE. PROCEDIMENTO DEFINIDO PELA DATA EM QUE FOI 
PROFERIDA DECISÃO SOBRE A PENHORA. ENTENDIMENTO 
CONSAGRADO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (REsp 1.184.765/PA). AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
é possível a penhora de crédito relativo a precatório judicial. Todavia, 
equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode recusar a 
indicação ou substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 
do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Inteligência da Súmula 406/STJ. 

2. "A interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com 
os artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora 
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eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras independentemente do 
exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exeqüente" (REsp 
1.184.765/PA, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3/12/10). 

3. Os depósitos e as aplicações em instituições financeiras são 
considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro 
em espécie nos termos do art. 655, I, do CPC. 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1202794/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 
27/05/2011.) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA POR PARTE DA FAZENDA. 
POSSIBILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO LEGAL. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. RESP 1.090.898/SP. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

1. O crédito representado por precatório judicial é bem penhorável, 
mesmo que a devedora não seja a mesma exequente. Porém, a Fazenda Pública 
não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida 
no art. 11 da Lei 6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do devedor, 
preceituado no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do 
credor. 

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp. 1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da 
Súmula 406/STJ: "Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado 
por precatório". 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1232280/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 26/05/2011.) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIOS PARA PENHORA. RECUSA. 
POSSIBILIDADE. VERBETE N. 406 DA SÚMULA DO STJ. 

- O exequente tem a prerrogativa de recusar o oferecimento de 
bens à penhora, quando não obedecida a ordem de preferência do art. 655 do 
CPC. 

- Verbete n. 406 da Súmula do STJ que se aplica ao caso. Agravo 
regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1167606/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 03/06/2011.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. (...) EXECUÇÃO 
FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR PRECATÓRIO. 
INVIABILIDADE. ARTIGOS 11 E 15 DA LEI N. 6.830/80. PRECEDENTE 
REGIDO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. RESP 
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1.090.898/SP. 
(...)
2. Verifica-se que a Fazenda exequente recusou a substituição de 

penhora sobre precatório fundamentado no desrespeito à ordem prevista no art. 
11 da LEF. Ora, é cediço nesta Corte Superior que os créditos decorrentes de 
precatório judicial são penhoráveis. Contudo, podem ser recusados pela exequente 
nas hipóteses previstas no art. 656 do CPC. Dessa forma, cumpre esclarecer que 
a orientação da Primeira Seção desta Corte é pacífica no sentido de que "a 
Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por precatório" 
(Súmula n. 409/STJ). Ressalte-se que a penhora de precatório equivale a penhora 
de crédito, e não de dinheiro. 

3. No REsp 1090898/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe 
31/08/2009, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei dos 
Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, reafirmou-se o 
posicionamento acima exposto. 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1391420/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 16/05/2011.) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE 
BEM PENHORADO POR PRECATÓRIO. INVIABILIDADE. 

1. "O crédito representado por precatório é bem penhorável, 
mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, 
enquadrando-se na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em 
direito de crédito" (EREsp 881.014/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
17.03.08).

2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de 
dinheiro. 

3. Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao 
executado, em qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência 
da Fazenda Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por depósito 
em dinheiro ou fiança bancária. 

4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, 
mas a direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar a substituição por 
quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF. 

5. Recurso especial representativo de controvérsia não provido. 
Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008.

(REsp 1090898/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 31/08/2009.)

Ademais, este Superior Tribunal pacificou o entendimento de que a análise de 

possível afronta ao princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer 
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reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ. Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. (...) VIOLAÇÃO DO 
ART. 620 DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.

1. A revisão do acórdão recorrido com suporte na violação do 
art. 620 do CPC depende do exame de questões fático-probatórias que não 
podem ser revistas em sede de recurso especial em face da vedação sumular 
7 desta Corte.

(...)
3. Outrossim, verificar a aplicação do princípio da menor 

onerosidade em vista da recusa do bem oferecido exige a revisão da 
situação fática, o que é incabível no âmbito do recurso especial. Incidência 
da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1332243/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/11/2010, DJe 26/11/2010, grifei.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA SOBRE BEM IMÓVEL. RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
OFENSA À ORDEM LEGAL. PENHORA ON LINE. PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. A análise relativa à aplicação do Princípio da Menor 

Onerosidade (art. 620 do CPC) demanda, como regra, reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial por óbice da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1240974/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/05/2011, DJe 10/05/2011, grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. (...) PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

(...)
4. A análise sobre a aplicação do princípio da menor 

onerosidade (art. 620 do CPC) demanda, como regra, reexame da situação 
fática, inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1235386/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2011, DJe 25/04/2011, grifei.)
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental, com 

aplicação de multa de 10% sobre o valor da causa (art. 557, § 2º, do CPC). 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0255869-5 AREsp 108.562 / RS

Números Origem:  11000128790  19110000128790  4388333220118217000  70041536715  70041888322  
70042757898  70043718899  70045060399  864652220118217000

PAUTA: 20/03/2012 JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATRISOLA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : FRANCIANE WOUTHERES BORTOLOTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATRISOLA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : FRANCIANE WOUTHERES BORTOLOTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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